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Resumo

Cidadãos e desenvolvedores estão ganhando amplo acesso a fontes públicas de dados dis-
ponibilizadas em portais de dados abertos governamentais. Esses conjuntos de dados
legíveis por máquina permitem a transparência, a prestação de contas e a criação de apli-
cativos que ajudam a população de várias maneiras, criando assim a oportunidade do
cidadão participar ativamente dos processos governamentais, como a tomada de decisões
e a formulação de políticas baseadas em dados. Todavia, enquanto o número de portais
de dados abertos cresce ao longo dos anos, os problemas nos dados desses portais também
vêm crescendo. O objetivo deste trabalho é apresentar uma metodologia para melhoria
da qualidade de dados em portais de transparência de cidades, um tipo de portal de dados
abertos, baseado em boas práticas de governança de dados. Tal metodologia foi aplicada
no contexto de dados de licitação do portal de transparência do município de Niterói.
Concebemos a metodologia proposta considerando as seguintes etapas: (i) Mapear a lite-
ratura em busca de problemas recorrentes em Portais de Dados Abertos e boas práticas
de governança de dados; (ii) Analisar a situação de disponibilização de dados do portal;
(iii)Analisar problemas e boas práticas adotadas em outros portais de transparência de
outros municípios brasileiros; e (iv) Propor melhorias ao portal baseado nas boas práticas
identificadas e em boas práticas de Governança de Dados. A partir metodologia apresen-
tada, foram propostas melhorias na arquitetura da informação do portal de transparência
de Niterói, o que inclui a implementação de processos de gestão da qualidade dos dados.

Palavras-chave: portais de dados abertos, governança de dados, transparência pública.



Abstract

Citizens and developers are gaining broad access to public sources of data that are made
available on government open data portals. These machine-readable datasets enable trans-
parency, accountability and the creation of applications that help the population in many
ways. One of these ways is creating the opportunity for citizens to actively participate
in government processes, such as data-driven decision-making and policy-making. The
objective of this work is to present a methodology for improving data quality in city
transparency portals, a type of open data portal, based on data governance best practi-
ces. This methodology was applied in the context of bidding data from the transparency
portal of the municipality of Niterói. We conceived the proposed methodology conside-
ring the following steps: (i) Mapping the literature in search of recurring problems in
Open Data Portals and their relation to good data governance practices; (ii) Analyze
the status of data availability on the portal; (iii) Analyze problems and good practices
adopted in other transparency portals in other Brazilian municipalities; and (iv) Propose
improvements to the portal based on identified good practices and on good Data Go-
vernance practices. Based on the methodology presented, improvements were proposed
in the information architecture of the Niterói transparency portal, which includes the
implementation of data quality management processes.

Keywords: open data portals, data governance, public transparency.
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Capítulo 1

Introdução

Desde a década de 1980, o mundo tem confrontado-se rapidamente com uma significa-

tiva mudança econômica, social, tecnológica e ambiental. As mudanças são devidas ao

fenômeno desenfreado da globalização, a valorização do capital intelectual, o advento

da facilidade e eficiência das novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) e

desequilíbrios criados pelo homem na natureza [12].

Do ponto de vista de Stewart [48], o conhecimento desempenha um papel dominante

na economia, nos negócios e no trabalho, sendo, na verdade, mais importante do que a

matéria-prima ou mesmo o recurso financeiro. Dessa forma, o conhecimento e informação

são os bens econômicos mais valiosos de uma organização. Para Servin e De Brum [45],

existem duas motivações principais para as organizações ponderarem gerir os seus conheci-

mentos: em primeiro lugar, fazer melhor uso do conhecimento que já existe na organização

e, em segundo lugar, para criar conhecimentos. Servin e De Brum [45] ainda afirmam

que muitos dos conceitos de conhecimento abordam o assunto sob três perspectivas: as

pessoas, processos e tecnologia.

Dessa maneira, o governo como uma organização tem o objetivo de melhorar sua efi-

ciência de gerenciamento tanto interna quanto para a sociedade por meio da gestão de

seus dados (conhecimentos) [2]. Iniciativas de Dados Governamentais Abertos (DGA)

começaram a surgir em 2009 [52]. Atualmente, a publicação de dados governamentais

abertos é amplamente difundida entre vários países, abrangendo diferentes níveis admi-

nistrativos [26]. Nesse cenário, a população está tendo acesso a dados de diversos setores

da atividade pública [38], como saúde [17], transporte, segurança pública, entre outros.

Como resultado, os governos estão caminhando para uma administração mais transpa-

rente, na qual os cidadãos podem ter acesso aos dados produzidos pelo governo, revelando

diversas informações pertinentes ao seu dia a dia [41].
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Para tal, tanto a governança quanto a gestão pública devem ser suportadas pelo uso

intensivo de tecnologia de informação, principalmente com advento de plataformas de

governo eletrônico [2]. A TIC possibilita criar e trabalhar iniciativas estratégicas por

meio do governo eletrônico (eGov), proporcionando maior transparência, participação e

colaboração da sociedade.

Como parte fundamental desse processo, os desenvolvedores têm acesso direto a fontes

de dados públicas disponibilizadas em Portais de Dados Governamentais Abertos (PDGA)

na forma de conjuntos de dados legíveis por máquinas reutilizáveis. Assim, eles conseguem

criar aplicativos e ferramentas que auxiliam a população de várias maneiras, dando aos

cidadãos a oportunidade de participar ativamente dos processos governamentais, como

tomada de decisão e formulação de políticas [5]. Na opinião de Helbig et al. [25], as orga-

nizações públicas estão se reunindo com a sociedade, com a maior oferta de informação,

sob a ótica do governo aberto. Esta ação é vista como parte da solução para alguns

problemas, com a possibilidade de usar dados abertos. Para Albano e Reinhard [2], a

característica mais marcante é o fornecimento de informações na Internet, de tal forma

que pode ser reutilizado por terceiros. Os dados governamentais não estão restritos a

documentos de texto, apresentam-se em vários formatos, como imagens, folhas de cálculo,

dados ligados ou qualquer outro formato de mídia que pode ser transformada em informa-

ção nova. Esta é a premissa básica do conceito de ter livre acesso aos dados, respeitando

os requisitos legais, para manipular os dados e gerar novos produtos ou serviços. Nesse

contexto, governos de vários países, incluindo o Brasil, buscam uma maior participação

das empresas, universidades e cidadãos em suas ações à espera de um “aumento de partici-

pação dos cidadãos no governo, maior transparência e a melhoria da tomada de decisões,

em consonância com a ambição dos governos mais inteligente” [47].

Enquanto as iniciativas de DGA florescem em todo o mundo, o número de PDGA e o

volume de dados que eles fornecem crescem em ritmo acelerado. O catálogo do portal de

dados DataPortals.org., por exemplo, listou 551 desses serviços em aproximadamente 100

países em abril de 2020. Uma pesquisa abrangente [40] conseguiu identificar 3152 PDGAs

em todo o mundo, suportados por diferentes plataformas disponíveis no mercado que vão

desde dos ecossistemas comerciais a softwares livres e de código aberto.

Existem alguns temas no movimento de DGA, como licitações, contratos e dados

de compras que estão diretamente relacionados ao domínio da Economia Inteligente em

Smart Cities [23]. No Brasil, existe até uma lei federal específica para legislar sobre

transparência governamental, que estabelece que todos os dados referentes a licitação,
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contratos e aquisições devem estar disponíveis em todas as esferas de governo [10]. As-

sim, as prefeituras têm buscado constantemente disponibilizar os dados de seus processos

licitatórios para garantir que os cidadãos tenham conhecimento da prestação de contas

do governo.

1.1 Formulação do Problema

A abertura de dados não é nada trivial pois existe uma série de barreiras técnicas; políticas

e jurídicas; econômicas e financeiras; organizacionais; e, culturais — que contribuem para

este desafio [18]. Assim, é grande o desafio de conseguir o uso pleno dos DGA para apoiar

todas as partes interessadas com as publicações e os consumos destes dados.

Segundo um estudo feito por Dos Reis e Tanaka [20], a bibliografia até o ano de 2018

falava muito sobre problemas bem específicos e que se repetiam em estudos de casos sobre

dados abertos governamentais. Para o fim dessa pesquisa foi possível apontar os erros

mais frequentes apontados nesses tipos de estrutura. Erros como:

• Metadados insuficientes: ausência ou má qualidade dos metadados (informação so-

bre conjuntos de dados);

• Falta de padrão de dados: ausência de padronização de colunas ou atributos, uni-

dades de medida, dados, etc;

• Ausência de gestão do ciclo de vida dos dados: ausência ou gestão da qualidade da

vida útil dos dados;

• Ausência de política de atualização, arquivamento e eliminação de conjuntos de

dados.

• Falta de exaustividade dos dados: conjuntos de dados incompletos, dados em falta,

falta de atributos relevantes, com dados incorretos preenchidos;

• Problemas de licença de dados: falta de licença de Dados Abertos, especificando se

o uso pode ser comercial, se pode ser compartilhado;

• Difícil acesso e disponibilidade de dados: dificuldade de acesso dos usuários para

o portal, quer ao tentar identificar os conjuntos de dados eles querem, ou como

encontrar o portal através de motores de busca, links quebrados, disponibilidade do

portal online;
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• Reconhecimento da finalidade dos dados: conjuntos de dados sem fins de uso, com

dados irrelevantes, sem utilidade para usuários, etc;

• Má recolha de dados: poucos conjuntos de dados, pouca variedade de dados em

categorias / áreas;

• Falta de rastreabilidade da fonte de dados: falta de informação sobre a fonte dos

dados, para verificar a veracidade dos dados;

• Dados incongruentes: falta de consistência nos dados, dados que faz não refletir a

realidade;

• Má compreensão: conjuntos de dados que apresentam algum conteúdo isso é difícil

de ser interpretado por usuários ou Desenvolvedores.

Uma maneira para atuar frente aos problemas citados é a Governança de Dados

(GD). A governança de dados é importante porque define políticas e procedimentos para

garantir a gestão dos dados pró-ativos e eficientes. A adoção das estruturas de dados

governamentais dá à organização uma integração entre diferentes níveis em busca de

maior alinhamento e gerenciamento de dados efetivo no cumprimento dos objetivos da

organização [16]. Quando uma empresa decide implementar governança de dados, ela

deve decidir qual framework se encaixa melhor em sua realidade [39].

Um framework de governança de dados é uma estrutura lógica para classificar, organi-

zar e comunicar atividades complexas envolvidas na tomada de decisões sobre — e na ação

— dados corporativos[32]. Entre os framework, destacam-se os domínios de decisão de

governança de dados de Khatri e Brown [28], a estrutura da Universidade Notre Dame [13]

e o guia de boas práticas de gestão de dados do DAMA framework [33]. O primeiro por-

que define quais são as decisões de governança de dados mais importantes, relacionando-a

problemas de dados específicos. O segundo porque enfatiza o acesso aos dados como um

objetivo final claro da abordagem. O último apresentada uma metodologia de aplicação

de atividades para cada área de dados que uma organização precisa executar. Além disso,

eles são bem conhecidos na comunidade de governança de dados. Autores da literatura

de dados governamentais relatam as vantagens de utilizar frameworks :

• Haider e Haider [24] informam que os dados organizacionais necessitam de gover-

nação para garantir que gerem valor para cada organização, através do uso de fra-

meworks que proporcionam uma melhor qualidade dos dados, uma tomada de de-
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cisão mais rápida e relatórios estratégicos e eficientes de Business Intelligence (BI),

redução de custos, conformidade e melhoria dos controles dos processos empresariais.

• Khatri e Brown [28] descrevem um framework baseado em cinco áreas de decisão:

princípios de dados, qualidade dos dados, metadados, acesso a dados e o ciclo de

vida dos dados, que em conjunto ajudam nas decisões organizacionais. Dessas áreas

é possível ter controle de dados abertos para assegurar uma melhor gestão dos dados

Organizacional.

1.2 Objetivos, Metodologia e Resultados Esperados

O objetivo deste trabalho é construir uma metodologia para melhoria da qualidade da

disponibilização de dados de licitação em Portais de Transparência de cidades. A premissa

desse trabalho é que um portal de Transparência é um tipo de PDGA, já que promove a

comunicação entre governo e cidadãos, uma característica do governo aberto. Para isso,

foram elaboradas algumas atividades:

• Mapear a literatura em busca de problemas recorrentes em PDA;

• Mapear a literatura buscando boas práticas de governança de dados;

• Analisar a situação do portal;

• Analisar boas práticas e problemas em outros portais de transparência de cidades

brasileiras com bons índices de transparência;

• Propor melhorias ao portal baseado nas boas práticas de Governança de Dados,

Gestão da Informação identificadas em outros portais.

As ferramentas e os métodos de cada etapa são apresentadas no Capítulo 3. A me-

todologia proposta foi aplicada no contexto do Portal de Transparência da Prefeitura de

Municipal de Niterói1 no Capítulo 4. Considerando o estado da arte em portais de dados

abertos, governança de dados em portais de dados abertos e boas práticas de outros por-

tais brasileiros, nosso resultado esperado é propor melhorias para o processo de trabalho

de gestão do portal e mudança no fluxo de informação de licitações.
1Disponível em https://transparencia.niteroi.rj.gov.br/#/
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1.3 Estrutura do Trabalho

O restante desse trabalho está organizado da seguinte forma:

• Capítulo 2 - Referencial Teórico: tal seção apresenta conceitos importantes para

a fundamentação teórica do trabalho que incluem definições e teorias sobre dados

abertos governamentais, portais de dados abertos governamentais, governança de

dados e frameworks relevantes de governança de dados;

• Capítulo 3 - Materiais e Métodos: nesse capítulo descrevemos a estratégia para

melhoria de PDAG, mostrando o conjunto de diretrizes e instrumentos usados.

• Capítulo 4 - Análise da Governança de Dados do Portal da Prefeitura de Niterói:

aplicamos às propostas apresentadas no capítulo de métodos e materiais;

• Capítulo 5 - Conclusão e Trabalhos Futuros: tal capítulo apresenta as conclusões,

as limitações e os trabalhos futuros



Capítulo 2

Referencial Teórico

Este capítulo descreve os temas: dados abertos governamentais, portais de dados abertos

governamentais, governança de dados e frameworks relevantes de governança de dados.

2.1 Dados Abertos e Portais de Dados Abertos

Dados Abertos (DA) podem ser definidos como dados que podem ser usados livremente,

reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa sujeita, no máximo, à exigência de alo-

cação de fonte e compartilhamento pelas mesmas regras [36]. Iniciativas de dados abertos

visam abrir todos os dados não pessoais e não comerciais, especialmente (mas não exclu-

sivamente) todos os dados coletados e processados por organizações governamentais. O

conceito é muito semelhante em espírito ao de código aberto [7].

Para que os dados sejam abertos, eles devem estar disponíveis na totalidade e sem

custo maior do que um custo razoável de reprodução, preferencialmente possível de ser

baixado pela internet [9]. Os dados também devem estar disponíveis de uma forma con-

veniente e modificável por qualquer pessoa. Também devem ser fornecido de forma a

permitir a reutilização e redistribuição, incluindo a combinação com outros conjuntos de

dados. Além disso, qualquer grupo individual ou áreas de ação devem não ser discri-

minados e ter livre acesso para usar, reutilizar e redistribuir. Para que os dados abertos

atinjam todo o seu potencial, eles precisam de um recurso importante: interoperabilidade,

ou seja, a capacidade de vários sistemas e organizações trabalharem juntos para interope-

rar. Neste caso, isso implica a possibilidade de interoperar diferentes conjuntos de dados.

Outro ponto crucial é o formato onde os arquivos de dados são fornecidos. Estes deveriam

ter formatos livres, para poderem ser usados e implementados por qualquer pessoa. Além

disso, para publicação os conjuntos de dados a serem reutilizados e compartilhados por
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todos, eles devem ser de domínio público ou fornecidos sob uma licença aberta [28].

Um Portal de Dados Abertos (PDA) é uma coleção de conjuntos de dados, que podem

pertencer a governos, organizações não governamentais, universidades ou outras institui-

ções. PDAs são administrados por usuários autorizados, que se encarregam de enviar

recursos e preencher campos de metadado [8].

O portal também visa promover a interlocução entre atores da sociedade e do governo,

para pensar no uso mais adequado dos dados para uma sociedade melhor. A intenção

é disponibilizar qualquer tipo de dado, como dados de saúde suplementar, sistema de

transporte, segurança pública, indicadores de educação, gastos governamentais, processo

eleitoral, entre outras. Os portais devem oferecer aos seus usuários conteúdos de fácil

compreensão, com linguagem acessível e conteúdos em formatos lidos preferencialmente

por softwares não proprietários. Para o desenvolvimento dos portais, os administradores

podem contar com as plataformas existentes em mercado, sejam eles open source ou

pagos. Eles oferecem uma gama de opções e ferramentas que ajudar os administradores

do portal, seja criando ou mantendo-o, bem como usuários, com suas várias opções para

visualizar conjuntos de dados, estatísticas e assim por diante. Também existe a opção

de desenvolver o portal do zero para melhor se adequar à realidade onde os dados serão

entregues [8].

2.2 Portais de Dados Governamentais Abertos

Portais de Dados Governamentais Abertos (PDGA) são entendidos como o esforço para

a publicação e disseminação das informações do setor público na Web, permitindo a reu-

tilização e a integração destes dados. Além de propiciar a análise destes dados segundo

vários pontos de vista, esta disseminação permite que a sociedade construa uma visão

mais clara sobre o desempenho do governo frente às metas estabelecidas, bem como sobre

o desenvolvimento de políticas públicas. Estas informações devem estar compartilhadas

em formato bruto e aberto, além de serem compreensíveis logicamente, pois, estas ca-

racterísticas permitirão sua reutilização em aplicações informatizadas desenvolvidas pela

sociedade [42].

Em 18 de novembro de 2011 foi sancionada a Lei de Acesso à Informação Pública (Lei

12.527/2011) que regula o acesso a dados e informações detidas pelo governo [10]. Essa

lei constitui um marco para a democratização da informação pública, e preconiza, dentre

outros requisitos técnicos, que a informação solicitada pelo cidadão deve seguir critérios
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tecnológicos alinhados com as “3 leis de dados abertos”. Dentro desse contexto, o Portal

Brasileiro de Dados Abertos é a ferramenta construída pelo governo para centralizar a

busca e o acesso dos dados e informações públicas.

O Brasil foi membro co-fundador da Parceria para Governo Aberto, ou Open Govern-

ment Partnership, tendo como um de seus compromissos formalizados no primeiro Plano

de ação de governo aberto, lançado na Open Government Partnership e referenciado pelo

Decreto sem número de 15 de setembro de 2011 [44].

A ideia para PDAG é publicar dados em formato independente de plataforma e dispo-

nibilizados ao público, sem restrições que impeçam a reutilização destes. Neste sentido, os

dados devem ser acessíveis, legíveis por máquinas, em formato aberto, e com informação

produzida por todos e para todos. A exploração de DA está associada a definição de

seu termo, em que aborda três normas fundamentais preconizadas pela Open Knowledge

(2017) [44]:

• Disponibilidade e acesso: os dados devem estar disponíveis na totalidade e sob custo

não maior que um custo razoável de reprodução e, preferencialmente, devem ser

possíveis de serem baixados pela Internet. Os dados devem também estar disponíveis

de uma forma conveniente e modificável;

• Reuso e redistribuição: os dados devem ser fornecidos sob termos que permitam

a reutilização e a redistribuição, inclusive a combinação com outros conjuntos de

dados;

• Participação universal: todos devem conseguir usar, reutilizar e distribuir. Não deve

haver discriminação com áreas de atuação ou com pessoas, ou grupos.

Existem 8 princípios, segundo [19], para garantir que Dados Abertos Governamentais

(DAG) sejam publicados:

1. Completos — todos os dados públicos estão disponíveis e não está sujeito a limitação

válida de privacidade, segurança ou controle de acesso;

2. Primários — os dados devem ser apresentados tais como coletados na fonte, com o

maior nível de detalhamento possível e não agregadamente ou modificada;

3. Atuais — os dados são disponibilizados tão rapidamente quanto necessário a pre-

servação do seu valor;
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4. Acessíveis — os dados devem estar disponíveis para o maior alcance de usuários e

para as mais diversas finalidades;

5. Compreensíveis por máquinas — os dados devem ser razoavelmente estruturados de

modo a permitir o processamento automatizado;

6. Não discriminatório — os dados devem estar disponíveis para qualquer pessoa, sem

necessidade de cadastro;

7. Não proprietário — os dados devem estar disponíveis em um formato sobre o qual

nenhuma entidade tem o controle exclusivo;

8. Livre de licenças — os dados não estão sujeitos a quaisquer direitos autorais, paten-

tes, propriedade intelectual ou segredo industrial. Restrições sensatas relacionadas

à privacidade, privilégio e segurança de acesso são permitidas.

Alguns autores, como Vassilakis e Lepouras [50], levantam que além dos 8 princípios

para um PDGA é necessário ter como referência outros domínios como por exemplo: W3C

e o IATI. Plataformas que apresentação seus próprios padrões para publicações de dados

e também open source.

2.3 Governança de Dados

Governança de Dados (GD) é o gerenciamento geral de disponibilidade de dados, relevân-

cia, usabilidade, integridade e segurança em uma empresa [25]. Ela ajuda as empresas a

gerenciarem seus conhecimentos de informações e a responder a perguntas, como:

• O que sabemos sobre as nossas informações?

• De onde vieram esses dados?

• Esses dados seguem as políticas e regras da empresa?

As práticas de governança de dados fornecem uma abordagem abrangente para geren-

ciar, melhorar e utilizar informações para ajudar a eficiência de gerenciamento de dados

gerais da empresa [25].

Segundo o Data Governance Institute [1], GD é um procedimento de tomada de

decisões e responsabilidades para com os processos relacionados aos dados, baseando-se
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em políticas, normas e restrições. O foco de atuação da GD pode variar de organização

para organização, começando em privacidade de dados e indo até à qualidade dos mesmos,

passando por diversas áreas do ciclo do dado. Para possuir uma GD estruturada e eficiente

é preciso que as organizações definam suas necessidades de gestão de dados, bem como

os objetivos a serem atingidos, e a partir deste ponto, delimitam o escopo de atuação da

GD. Independente do foco e escopo traçados pela organização. Os seguintes objetivos são

comuns para qualquer política de GD [30]:

• Permitir uma melhor tomada de decisões;

• Reduzir o atrito operacional;

• Proteger as necessidades dos stakeholders ;

• Institucionalizar uma gerência comum no tratamento de problemas de dados;

• Construir padrões, processos e metodologias que possam ser disseminadas pela or-

ganização;

• Reduzir custos e aumentar a eficácia através da coordenação de esforços conjuntos;

• Garantir a transparência dos processos.

Para Mosley et al. [33], GD é gerir os ativos de dados de uma organização, exercendo

controle e tomada de decisão. Para isso é necessário dois processos essenciais: Planeja-

mento e Controle (Tabela 2.1).

2.4 Framework de Governança de Dados

Primeiramente, um framework é um conjunto de técnicas, ferramentas ou conceitos pré-

definidos usados para resolver um problema de um projeto ou domínio específico. É,

basicamente, uma estrutura de trabalho que atua com funções pré-estabelecidas que se

adaptam à situação e à organização em questão [32].

Em GD existem diversos frameworks utilizados para resolver problemas com relação

a dados em suas respectivas organizações, e que também são utilizados para medir nível

de maturidade e tecnologias implantadas.
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Tabela 2.1: Planejamento e Controle de ativos. Fonte:[33]
Planejamento (Governança) Controle (Controle)

identificação de necessidades estra-
tégicas de dados.

supervisão das áreas e profissionais
relacionados ao gerenciamento de
dados

desenvolvimento e manutenção da
estratégia de dados. coordenação das atividades de GD

estruturação de papéis e funções
no gerenciamento de dados

gerenciamento e resolução dos pro-
blemas de dados

identificação dos profissionais no
contexto dos dados

monitoramento e garantia da con-
formidade regulatória

estabelecimento da função de ges-
tor de dados e orientações do tra-
balho desta função

supervisão, gestão de projeto e ser-
viços de dados

desenvolvimento e aprovação das
políticas, padrões e procedimentos
dos dados

comunicação e promoção do valor
dos ativos de dados

estimativa do valor dos ativos de
dados e os custos associados a seu
gerenciamento

-

2.5 Considerações Finais

Os conceitos apresentados nesse capítulo abrangem todo este estudo feito, e sendo, dessa

maneira, importante para o entendimento dos próximos capítulos onde acontece o apro-

fundamento do tema gestão de dados.



Capítulo 3

Materiais e Métodos

A pesquisa realizada nesse estudo é do tipo exploratório e qualitativo. Exploratório,

porque tem a finalidade de familiarização com o tema de pesquisa e imersão explorando

o assunto abordado. Qualitativo, pois, visa descobrir e refinar um tema de pesquisa por

meio da coleta de dados, com descrições e observações. Como estratégia de pesquisa foi

feita uma análise da Governança de Dados do Portal da Prefeitura de Niterói (apresentada

na Seção 4)

Figura 3.1: Quatro etapas para melhorar a disponibilização de dados em PDAG.

O objetivo deste trabalho é construir uma metodologia para melhoria da qualidade da

disponibilização de dados de licitação em Portais de Transparência de cidades. A premissa

desse trabalho é que um portal de Transparência é um tipo de PDGA, já que promove a
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comunicação entre governo e cidadãos, uma característica do governo aberto. Para atingir

esse objetivo são necessárias quatro etapas na Figura 3.1.

1. Mapear a literatura em busca de boas práticas em GD e problemas recorrentes

em PDAG: o objetivo desse mapeamento é encontrar boas práticas e problemas

recorrentes que vem sendo estudados por outros autores;

2. Analisar situação do portal: o objeto de estudo será o portal a ser analisado, o

resultado é a compreensão de como funciona o processo de gestão do portal assim

como o fluxo da informação que alimenta o portal, dessa maneira gerando modelos

AS-IS de processo e do fluxo da informação;

3. Analisar boas práticas e problemas em outros portais: o objeto de análise aqui são

portais de referência que tenham os mesmo processos que portal principal estudado,

como resultado dessa atividade são as boas práticas que esses outros portais têm.

4. Propor melhorias ao portal: a partir dos objetos das atividades anteriores obter

sugestão de melhoria para o PDAG demonstrando em uma modelagem TO-BE,

seja de processo ou do próprio fluxo da informação.

Nossas principais premissas são: (1) devem existir outros PDGAs de outras cidades

que apresentem boas práticas para disponibilização de dados de processos licitatórios;

(2) como existem no Brasil mais de 5 000 cidades, podemos utilizar um instrumento de

avaliação para indicar quais são as melhores cidades quanto às práticas de dados abertos;

e (3) estruturas de governança de dados oferecem boas práticas a serem implementadas

para melhor gerenciamento de portais de dados abertos.

A seguir uma explicação de como funciona cada etapa e a geração dos resultados delas.

3.1 Mapeamento da Literatura

Esta seção apresenta um mapeamento da literatura para entender o atual cenário de

pesquisa sobre governança de dados. A partir desse entendimento, realizar a extração dos

problemas recorrentes na literatura e das boas práticas de GD.
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3.1.1 Método do mapeamento

O método de levantamento que se mostrou apropriado para o mapeamento da literatura

para open data governance conforme apresentado por Osorio et al. [35]. Para isso, as

seguintes atividades foram executadas: escolher termos de busca, escolher plataformas

utilizadas, selecionar dos artigos segundos critérios de exclusão/inclusão e classificar os

artigos selecionados.

3.1.2 Termos de busca e plataformas utilizadas

A partir das questões de pesquisa, a string de busca selecionada foi “Data Governance”

AND “Open Data Portal”, incluindo variações no plural, por exemplo, “open data portal”

OR “open data portals”. Como mencionado anteriormente, como um questionamento será

para entender o cenário atual desse estudo, então usou-se uma busca mais abrangente e

menos restrita.

Após a seleção do termo de busca foi feita a escolha das plataformas. As bibliotecas

digitais escolhidas foram: Google Acadêmico, IEEE, SCOPUS, ACM e SPRINGER. No

entanto, às duas últimas somente apresentaram artigos que já estavam nas duas primeiras.

O período considerado para coletar os artigos a serem analisados foi entre 2016 e 2020.

3.1.3 Critérios de Inclusão e Exclusão

O principal critério de inclusão adotado foi verificar se os artigos tratavam de portais de

dados governamentais abertos. Os artigos foram avaliados realizando a leitura dos seguin-

tes itens, por ordem: (i) título; (ii) abstract ; (iii) keywords ; (iv) introdução e conclusão

do artigo. Foram excluídos papers duplicados, que não tratavam o escopo de portais de

dados governamentais abertos e que não estavam no período de 2016 a 2020.

3.1.4 Classificação dos artigos

Após esse levantamento de artigos, criaram-se rótulos baseados no contexto dos artigos.

Dessa maneira foi possível perceber um padrão de tipos de estudos feitos para portais de

dados abertos. Foi possível observar dessa amostra de artigos as discussões e também

levantar os problemas. As categorias criadas foram:

• Problemas em portais de dados abertos: nestes artigos autores fazem uma revisão
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de problemas que afetam os stakeholders na usabilidade dos portais. Em geral, são

métodos de entrevista com responsáveis de portais e usuários, e revisão de literatura;

• Fatores que influenciam a abertura de portais de dados: neste tipo de estudo busca-

se levantar, a partir de entrevista e documentação, quais são os pontos-chave que

incentivam a abertura de dados e quais benefícios que isso traz;

• Avaliação da qualidade de portais: neste, basicamente, são estudos de caso em

portais de dados abertos existentes para medir a qualidade segundo métricas da

literatura ou em comparação com outros portais de referência.

• Bibliometria sobre de governança de dados: alguns artigos que fazem um levanta-

mento sobre temas e quantidade de artigos que existem na literatura até o momento;

• Boas práticas de governança de dados: em pesquisas teóricas os autores sugerem

métodos para criar seus portais de dados abertos.

3.1.5 Trabalhos selecionados

No total, foram encontrados 357 papers nas buscas realizadas entre as bases. Com relação

à busca realizada na base do IEEE foi necessária uma segunda busca com a string no

plural, pois, a plataforma entregou resultados diferentes. Na Tabela 3.1 são apresenta-

das as strings de busca executadas em cada base, a quantidade de artigos coletados (#

Coletados) e a quantidade de artigos selecionados (# Selecionados).

Tabela 3.1: String de busca da pesquisa.
Base String de Busca # Coletados # Selecionados

Google Acadêmico “data governance” and “open
data portal”

163 9

Scopus "data governance"and "open
data portal"

18 6

IEEE "data governance"and "open
data portal"and "open data
portal"

10 5

IEEE "data governance"and ("open
data portal"OR "open data por-
tals")

166 8

Após escolher artigos de contexto de portais de dados abertos, para busca na base

quando o tema se tornava repetitivo e excluir artigos repetidos, foram escolhidos 21 artigos

para serem classificados de acordos com as áreas apresentadas pelos autores (Tabela 3.2).
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Tabela 3.2: Artigos levantados por contexto.
Artigo Ano Categoria
[37] 2019 Fatores que Influenciam a Abertura de Portais de Dados
[3] 2019 Fatores que Influenciam a Abertura de Portais de Dados
[4] 2020 Fatores que Influenciam a Abertura de Portais de Dados
[46] 2019 Fatores que Influenciam a Abertura de Portais de Dados
[27] 2016 Avaliação da Qualidade de Portais
[32] 2017 Avaliação da Qualidade de Portais
[53] 2019 Avaliação da Qualidade de Portais
[34] 2017 Bibliometria sobre de Governança de Dados
[6] 2017 Bibliometria sobre de Governança de Dados
[14] 2016 Boas práticas de governança de dados
[43] 2019 Problemas em Portais de Dados
[31] 2019 Problemas em Portais de Dados
[29] 2017 Problemas em Portais de Dados
[8] 2017 Problemas em Portais de Dados
[22] 2011 Problemas em Portais de Dados
[11] 2012 Problemas em Portais de Dados
[54] 2014 Problemas em Portais de Dados
[15] 2014 Boas Práticas de Governança de Dados
[33] 2010 Boas Práticas de Governança de Dados
[28] 2010 Boas práticas de Governança de Dados
[11] 2012 Boas práticas de governança de dados

A seguir, a descrição do levantamento feito dos temas problemas em portais de dados

e boas práticas de governança de dados.

3.1.6 Problemas em Portais de Dados

Existem vários portais de dados abertos em todo o mundo, com um grande conjunto de

dados com todo tipo de informação a ser acessada por qualquer pessoa de qualquer lugar.

Porém, usuários e pesquisadores relataram problemas em alguns aspectos que dificultam

o uso dos dados publicados pelos governos. Nesta seção, analisamos artigos sobre esses

problemas.

Para Roa et al. [43] problemas em portais de dados abertos governamentais se ma-

nifestam ao longo de um projeto: antes da construção, durante e após. Podendo, assim,

alguns problemas serem mais críticos que outros e ocasionar sua piora. O levantamento

feito pelo autor foi:

• Cidadãos
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– Participação do público

– Habilidades do usuário

• Qualidade dos dados

– Precisão de dados

– Ambiguidade de dados

– Completude dos dados

– Formatos de dados

– Uso indevido de dados

• Problemas econômicos e financeiros

– Provisão de orçamento

– Métricas de custo

• Organizacional

– Conscientização do envolvimento da autoridade

– Métricas de benefício

– Concorrência

– Institucionalização Inter-organização

– Colaboração

– Motivação

• Política e legal

– Direitos autorais e licenciamento

– Responsabilidade

– Regulamentos

• Técnico

– Acesso de dados

– Interoperabilidade de dados
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Para Ma e Lam [31], uma barreira criada em um portal pode criar outras barreiras.

Em seu estudo feito no portal de dados em Hong Kong, eles estruturaram uma revisão

de literatura e entrevista aos stakeholders que levantou todas as possíveis barreiras que

poderiam criar outras barreiras:

• Legal e licenciamento

– Violação de privacidade e uso indevido de dados

– Falta de política e estratégia de dados abertos

– Propriedade de dados, direitos autorais e restrições de licenciamento.

• Técnico e operacional

– Qualidade de dados ruim e facilidade de uso insuficiente.

– Infraestrutura de suporte/sistema de software legado deficiente.

– Carga de trabalho extra e falta de suporte externo.

– Metadados mal documentados.

• Nível de uso

– Muitos requisitos e condições para usar dados.

– Falta de conhecimento e habilidades necessárias para usá-lo.

– Nenhum incentivo ao uso ou inutilidade percebida. Falta de participação do

usuário

• Institucional e governança

– Política fechada e avessa ao risco

– Concentre-se na tendência dos dados em vez de atender às necessidades reais.

– Gerenciamento de dados dispersos em vários recursos sem padrões consistentes

e responsabilidade clara.

– Interesses concorrentes e relacionamento complicado entre as partes interessa-

das.

– Falta de prioridade e incentivos claros para fornecer dados.

• Econômico

– Os conjuntos de dados são caros para abrir e manter.
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– Perda percebida de renda anterior obtida pela liberação de dados licenciados.

Em outro estudo, esse realizado por kuvcera [29], alguns outros problemas são levan-

tados a partir de uma revisão de literatura. A partir desses problemas que os portais de

dados abertos enfrentam, são sugeridas algumas ações:

• Disponibilidade, acessibilidade e qualidade de dados e metadados;

• Legislação, licenciamento, proteção de dados e privacidade;

• Atitudes e interações das partes interessadas da Open Data;

• Coordenação, organização, processos e gestão;

• Tecnologias e ferramentas.

Em sua conclusão é levantado um ponto sobre sua pesquisa:

"Nossa pesquisa mostra que algumas das barreiras, como as relacionadas à baixa dis-

ponibilidade, acessibilidade e qualidade insuficientes de dados e metadados ou as barreiras

relacionadas à licenciamento e legislação, bem como muitos outros, foram discutidos por

vários autores em todo o todo o período estudado. Isso pode indicar que, apesar de os

esforços para apoiar as iniciativas da OGD existem muitos desafios predominantes no

domínio da publicação e reutilização da OGD."[29]

Beno et al. [8] tenta priorizar as barreiras, dessa maneira sabendo quais são mais ur-

gentes em relação a outras. Ainda classificando como os autores anteriores os campos das

barreiras, ele levanta outros problemas e a partir de um survey ele levanta o ranqueamento

entre elas:

• Nenhuma API fornecida;

• lento ou sem resposta;

• Limitações da API ;

• Registro necessário antes de obter acesso aos dados;

• Navegação/pesquisa difícil

• Nenhuma informação sobre a qualidade dos dados;

• Nenhuma informação fornecida sobre o conteúdo do conjunto de dados;
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• Barreiras de linguagem;

• Os dados não estão disponíveis para download ;

• Conjuntos de dados duplicados;

• Somente dados que não agregam valor publicado;

• Nenhum portal central para os dados;

• Acesso restrito a um determinado grupo de usuários;

• Os dados estão por trás de um paywa;

Com objetivo de montar um framework, Vetrò et al. [51] precisaram levantar e listar

problemas mais frequentes em toda literatura anterior ao ano de 2016. Dessa maneira,

ele criou um framework com base nessas barreiras.

• Dados incompletos;

• Dados incongruentes;

• Dados desatualizados;

• Falta de metadados;

• Tempo suficiente para entender os dados Compreensibilidade.

Já Fiorett [22] revisou portais de dados abertos entre 2010 e 2011, descrevendo algumas

tendências emergentes e questões relacionadas a dados abertos e discussão de algumas

práticas para lidar com essas tendências e questões.

Braunschweig et al. [11] realizaram um estudo baseado em 50 conjuntos de dados

disponíveis no catálogo da Knowledge Foundation. Os pesquisadores classificaram os

conjuntos de dados de acordo com aspectos relevantes para portais de dados abertos. A

conclusão foi que a comunidade de dados abertos age descoordenado e precisa ser alinhado.

Em uma discussão feita por Zuiderwijk et al. [54] no contexto da inovação em dados

abertos, desenvolvimentos, desafios e barreiras, apresentando uma visão geral da pesquisa

de dados abertos e direções de pesquisa emergentes.

Já Chattapadhyay [15] realizou um estudo no contexto do governo da índia, em 2012,

enquanto uma política de dados abertos do governo estava sendo adotada e um portal
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estava sendo lançado. O trabalho explora as práticas de dados dessas organizações, avaliar

as possibilidades e os desafios para eles agirem como “intermediários de dados abertos”.

Como podemos ver, os problemas identificados ocorrem com frequência em vários

países e têm se repetido ao longo do tempo. A seguir, listamos todos os problemas mais

frequentes que aparecem nos artigos anteriores, dado que não foi possível abranger todos

problemas apresentados:

• Dificuldade de acesso e disponibilidade de dados - esse problema pode ser repre-

sentado pela falta de descrições disponíveis, falta de tags e categorias e número de

conjuntos de dados(esse problema aparece em 3 dos 4 artigos citados);

• Problemas de formato de dados - como legível por máquina, link para download e

dados em formato CSV, TXT, XML, RDF(esse problema aparece em todos artigos

citados);

• Metadados ruins - como falta de tempo, tempo de atualização, última atualiza-

ção(esse problema aparece em todos artigos citados);

• Falta de rastreabilidade da fonte de dados - falta de licença para uso dos dados, re-

presentação de autoridade e responsabilidade por esses dados e apontar qual sistema

de gerenciamento de dados(esse problema aparece em 2 de 4 artigos citados).

3.1.7 Boas práticas de governança de dados

Nessa seção foram selecionados as boas práticas para melhora da gestão de dados apre-

sentadas pela literatura.

3.1.7.1 Framework de governança de dados DAMA

A Data Management Association (DAMA) é uma organização internacional sem fins lucra-

tivos, constituída por profissionais e técnicos dedicados a promover os conceitos e melhores

práticas da gestão da informação e GD. A DAMA é responsável pelo Data Management

Body of Knowledge (DMBOK) um “corpo de conhecimento” sobre gestão de dados, de-

senvolvido em 2009 com a participação de mais de 120 profissionais de todo o mundo.

Este proporciona uma visão geral sobre gerenciamento de dados, por meio da definição

de padrões, terminologias e melhores práticas, entretanto, sem o detalhe de técnicas e

métodos específicos.
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Segundo Mosley et al. [33], dados e informação são a força vital da economia do século

XXI. Na era da informação, dado é reconhecido como um ativo vital para as organizações.

Para que uma organização seja competitiva no mercado atual, esta necessita de uma

GD eficiente para que estes gerem informações e conhecimento de maneira adequada, a fim

de auxiliar na tomada de decisões estratégicas da organização. A partir de um conjunto

de dados, é necessária uma seleção para saber o que é relevante ou não, padronização e

formatação destes dados, a fim de obter uma informação em um prazo adequado para a

organização. Com os dados filtrados e as informações estruturadas, padrões são aplicados,

com relacionamentos e suposições necessárias a fim de se obter um conhecimento específico

que irá agregar o valor esperado para as organizações.

Possuir o conhecimento certo, de maneira adequada e em tempo hábil, proporciona

uma agilidade no processo de tomada de decisões estratégicas pelas organizações e as

colocam em um posicionamento diferenciado no mercado atual. Por esse motivo, cada vez

mais as organizações estão se preocupando com o gerenciamento de dados e informações,

para aumentar a qualidade dos dados e gerar um conhecimento de maior relevância para

toda a organização.

Segundo Mosley et al. [33], existem dez processos-chave para o gerenciamento de

dados, conforme representado na Figura 3.2.

Gerenciamento da Arquitetura de Dados — consiste na definição baseada nas ne-

cessidades dos dados organizacionais, e no desenvolvimento dos desenhos técnicos para

proporcionar uma definição estruturada. Os principais objetivos são: planejar com visão

e prevenção para proporcionar uma alta qualidade de dados, identificar e definir requisitos

de dados em comum, desenhar estruturas conceituais e planejar os requisitos de dados

atuais e a longo prazo para organização.

Desenvolvimento de Dados — consiste em desenhar, implementar e manter soluções

que atendam as necessidades dos dados da organização. Os principais objetivos desta

etapa são: identificar e definir os requisitos de dados desenhar a estrutura de dados e

outras soluções por meio dos requisitos, implementar e manter soluções que atendam

estes requisitos, garantir que as soluções estejam em conformidade com a arquitetura

de dados e os padrões apropriados, garantem a integridade, segurança, usabilidade, e

manutenibilidade das estruturas dos ativos de dados.

Gerenciamento de Operações Database — consiste em planejar, controlar e suportar

as estruturas dos ativos de dados durante seu ciclo de vida, desde a criação e aquisição
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Figura 3.2: Funções gerenciamento de dados.

do dado até o arquivamento e eliminação do dado.

Gerenciamento de Segurança dos Dados — consiste em planejar, desenvolver, e exe-

cutar políticas e procedimento de segurança a fim de promover autenticação, autorização,

acesso controlado e auditoria de dados e informações.

Gerenciamento de Dados Mestres e Referência — consiste em planejar, implementar

e controlar atividades a fim de garantir a consistência dos Dados Mestres de referência.

Dados mestres são os dados fundamentais de uma empresa, tais como clientes, fornece-

dores, materiais, colaboradores, entre outros. Os dados de referência são utilizados para

categorizar ou classificar outros dados, como, por exemplo, dados de códigos, estados,

país, status de um pedido, entre outros. Existem ainda os dados transacionais, os dados

mestres e os de referência são insumos para os transacionais, por exemplo, um cliente

comprando produtos da organização irá gerar transações de compra.

Gerenciamento de Data Warehousing e Business Intelligence — consiste em planejar,

implementar e controlar processos para prover dados de suporte à tomada de decisões e
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apoio a colaboradores envolvidos na produção de relatórios de conhecimentos, consultas e

análises. A organização possui, por meio de técnicas avançadas de BI e Data Warehouse

que proporcionam a obtenção de resultados eficientes e geram valor para a organização.

Gerenciamento de Documentação e Conteúdo — gerenciamento de documentação

e conteúdo consiste em planejar, implementar, e controlar atividades para armazenar,

proteger e acessar dados encontrados em arquivos eletrônicos e registros físicos (textos,

gráficos, imagens, áudio e vídeo).

Gerenciamento de Metadados — consiste em planejar, implementar e controlar ativi-

dades para garantir um fácil acesso aos metadados integrados e de qualidade. Os meta-

dados são de extrema importância para as organizações, pois, proporcionam um controle

descritivo sobre os dados, facilitando o entendimento, acesso, utilização e tomada de de-

cisões a partir dos dados. Por meio de um gerenciamento de metadados eficiente e eficaz,

facilita o controle e criação de novos metadados aos dados organizacionais.

Gerenciamento da Qualidade dos Dados — consiste em planejar, implementar e con-

trolar atividades que apliquem técnicas de gestão de qualidade de dados para medir,

avaliar, melhorar e garantir a adequação dos dados ao seu uso.

3.1.7.2 Khatri and Brown’s framework

De acordo com Khatri e Brown [28], a governança de dados inclui cinco domínios de

decisão inter-relacionados: princípios de dados, qualidade de dados, metadados, acesso a

dados e ciclo de vida de dados (Figura 3.3).

Os princípios de dados explicam a função dos dados como um ativo da empresa.

Estabelece para até que ponto os dados são bons em toda a empresa e, quais políticas

específicas, padrões e diretrizes são apropriados. Eles também estabelecem / promovem

oportunidades para compartilhamento e reutilização de dados. Os princípios de dados de

uma organização também consideram o ambiente regulatório que pode influenciar o uso

de dados nos negócios.

A qualidade dos dados estabelece os requisitos de uso pretendido dos dados. Embora

a qualidade dos dados tenha várias dimensões, como precisão, oportunidade, integridade

e credibilidade, essas dimensões são relativas e precisam ser definidas no contexto do uso

final dos dados.

Os metadados estabelecem a semântica ou “conteúdo” dos dados a serem interpretados

por Comercial. Ele explica o que são os dados e fornece o mecanismo que descreve
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Figura 3.3: Khatri and Brown 5 domínios

consistentemente a representação dos dados, ajudando assim a interpretar o significado

ou a semântica dos dados. De fornecer um conjunto de mapeamentos de uma linguagem

de representação para concordar com os conceitos no mundo real, os metadados conectam

um banco de dados ao “mundo real”.

O acesso aos dados tem como premissa a capacidade de os beneficiários dos dados

de atribuir um valor a diferentes categorias de dados. Ele fornece padrões no nível físico

e lógico. Padrões para a integridade dos dados físicos, certificam de que os dados estão

imunes a danos físicos, como falha de energia. Padrões para integridade de dados lógicos

garantem que a estrutura de um banco de dados é preservado.

O ciclo de vida dos dados é um conceito de compreensão de que todos os dados se

movem ao longo do ciclo de vida. Definir esses estágios é fundamental para projetar a

governança de dados. Ao compreender como os dados são usados e por quanto tempo

devem ser retidos, as organizações podem desenvolver abordagens para mapear os pa-

drões de uso para a mídia de armazenamento ideal, minimizando assim o custo total de

armazenamento de dados durante seu ciclo de vida.

3.1.7.3 Notre Dame’s Data Governance framework

Este framework desenvolvido na Universidade de Notre Dame [11] é baseado no acesso

aos dados e a tecnologia, que fornecem o suporte das mesmas, além disso, possui cinco
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pilares (Figura 3.4):

Figura 3.4: Notre Dame’s Data Governance framework.

O design usado nesta abordagem enfatiza dois pontos muito importantes sobre os

dados de governança, como podemos observar na Figura 3.4. Primeiro, colocando “Acesso

aos dados” no topo do modelo comunica um objetivo final claro do programa: fornecer

indivíduos com necessidades comerciais legítimas com a capacidade de acessar os dados de

que precisam em tempo hábil, maneira eficaz. Em segundo lugar, colocar “Tecnologia” na

base do modelo transmite que os programas de governança de dados não tratam apenas de

tecnologia. Embora a tecnologia possa servir como uma ferramenta fundamental para o

desenvolvimento de fortes práticas de dados, eles permanecem como processos de negócios

suportados por tecnologia.

Cada um dos cinco pilares do modelo representa uma disciplina de governança de
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dados que permite aos usuários alavancar ferramentas de tecnologia e obter acesso a

dados e informações de negócios. De acordo com Braunschweig et al. [11] as metas e

objetivos de cada uma das bases e pilares descritos são:

• Acesso aos Dados: para promover o acesso aos dados para o usuário e a gestão de

dados e necessidades de dados para o negócio, para a estratégia da empresa;

• Tecnologias: ferramentas baseadas em dados com processos de negócios;

• Qualidade e Conscientização: garante a integridade, confiabilidade e outras dimen-

sões da qualidade dos dados, também garante a interpretação dos dados da mesma

forma em toda a empresa;

• Políticas e Padrões: desenvolve a política de governança de dados, apoia as práticas

e padrões que serão desenvolvidos nos demais pilares;

• Segurança e Privacidade: controle de dados, segurança de dados, usados pela orga-

nização, aqui são desenvolvidas as políticas que irão definir isso;

• Compliance: aqui entra a política externa existente e, esteja a empresa servindo

ou não, este pilar garante que tais políticas externas (como as leis governamentais)

estão sendo seguidas;

• Retenção e arquivamento: fornece práticas eficazes e eficientes para garantir a pre-

servação de dados e informações para as gerações futuras.

Os conceitos apresentados nesse capítulo são essenciais para a compreensão do estudo

apresentado. A pesquisa irá envolver os DAG que são as licitações, e estão publicadas no

Portal de Transparência (sendo esse um PDGA). Métodos e ferramentas estão embasados

em GD e nas boas práticas apresentadas nos frameworks.

3.2 Análise da situação no portal

Nessa etapa, é efetuado o entendimento do portal em estudo, assim como os processos

de trabalho no portal e o fluxo de informação. Para isso, seguimos as recomendações

propostas por Dumas [21] para modelagem dos processos, que incluem:

• Análise de documentos: A análise de documentos explora o fato de que há muitas

vezes documentação disponível que pode estar relacionada a um processo de negócios

existente;
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• A descoberta baseada em entrevistas visa entrevistar especialistas do domínio para

saber como um processo é realizado;

Esse entendimento das relações entre processos, pessoas e dados que atuam no portal

resultam no material sendo as modelagens de processo da gestão e fluxo da informação

atual (Modelagem As-Is). E, na etapa final, junto aos problemas levantados na primeira

etapa, é possível avaliar quais deles estão ativos no portal e quais são as fontes de cada

um: se o problema é estrutural do fluxo de informação ou do processo de gestão do portal.

3.3 Análise de boas práticas e problemas no PDAG

Nesta atividade, pretende-se avaliar outros portais de referência para gerar uma compa-

ração entre os portais para avaliar qual deles apresenta menos problemas na literatura.

O material de entrada é composto por um conjunto de PDAG das cidades escolhidas,

segundo algum índice de avaliação, que possuem o mesmo processo de dados. Desta forma,

é possível identificar as práticas utilizadas nestas e os problemas que listamos acima. O

resultado desta tarefa pode ser usado como referência na hora de reunir sugestões de

melhorias para o PDAG em foco.

3.4 Modelagem do Fluxo de Informação do Sistema e
Atividades de Gerenciamento de Dados (To-Be)

Nosso método recebe os insumos produzidos pelas 4 etapas explicadas anteriormente. A

partir disso, para gerar os modelos de saída (TO-BE) é necessário:

1. Criar um alinhamento entre os problemas encontrados e os frameworks. Com isso

teremos sugestão das boas práticas vindo do frameworks para gerar soluções. Esse

alinhamento envolve escolher como cada ação sugerida do framework resolve cada

problema levantado;

2. A partir da análise do PDAG em foco encontrar e descrever os problemas encontra-

dos na literatura. Por fim, alinhar ao framework ;

3. Com a sugestão do framework para os problemas encontrados no PDAG aliado a

análise dos problemas em outros portais de referência, deve-se montar a modelagem
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TO-BE do processo de trabalho e do fluxo de informação indicando as melhorias a

serem feitas;

3.5 Considerações Finais

Nesse capítulo foi apresentado os métodos e ferramentas que serão utilizadas, assim como

o passo a passo. Dessa maneira, no próximo capítulo será demonstrado os resultados

dessas etapas aplicadas no Portal de Transparência de Niterói.



Capítulo 4

Análise da Governança de Dados do
Portal da Prefeitura de Niterói

Para a realização da aplicação dos métodos e materiais apresentados no Capítulo 3 dessa

pesquisa trabalhou-se com o Portal da Prefeitura de Niterói (Portal de transparência

– https://transparencia.niteroi.rj.gov.br/#/). O portal de transparência é um

canal no qual o cidadão pode acompanhar a utilização dos recursos do governo local

arrecadado com impostos no fornecimento de serviços públicos à população, além de se

informar sobre outros assuntos relacionados à Administração Pública Municipal. Os dados

disponibilizados são: receitas, despesas, licitação, contratos, planejamento de contas e

parcerias. As pessoas da equipe do Portal de Transparência que tivemos contato foram:

• Gestora responsável pela transparência — realiza o trabalho de gestão da equipe do

portal de transparência;

• Gestor do e-cidade (ERP) que alimenta os dados no portal de transparência —

especialista em TI que desenvolveu a solução do e-cidade que alimenta o portal de

transparência;

• Colaborador(a) que alimenta algumas informações manualmente no portal — cola-

borador que fica encarregado de acompanhar o diário oficial em busca de atualizações

para anotar na planilha que será publicada futuramente no portal de transparência.

O processo de coleta, tratamento e análise dos resultados foi realizada segundo a

Figura 3.1.
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4.1 Lista de problemas recorrentes e boas práticas de
GD

Nesse estudo, a partir do mapeamento da literatura, listamos os seguintes problemas mais

recorrentes:

• Dificuldade de acesso e disponibilidade de dados — esse problema pode ser repre-

sentado pela falta de descrições disponíveis, falta de tags, categorias e número de

conjuntos de dados;

• Problemas de formato de dados - como legível por máquina, link para download e

dados em formato CSV, TXT, XML, RDF;

• Metadados ruins - como falta de período de tempo, tempo de atualização, última

atualização;

• Falta de rastreabilidade da fonte de dados - falta de licença para uso dos dados, re-

presentação de autoridade e responsabilidade por esses dados e apontar qual sistema

de gerenciamento de dados.

E também, foram escolhidos três frameworks de boas práticas de GD devido a sua re-

corrência de uso na literatura: DAMA framework (Subseção 3.1.7.1), Khatri and Brown’s

framework (Subseção 3.1.7.2) e Notre Dame’s Data Governance framework (Subseção 3.1.7.3).

4.2 Análise do Portal de Transparência de Niterói -
Modelagem AS-IS

Na primeira reunião com a equipe do Portal de Transparência de Niterói e nossa equipe

foi para alinhar o projeto e seus objetivos. Parte essencial desse momento foi buscar

com a equipe deles quem era responsável por cada atividade no portal, as etapas para

alimentação do portal de dados, como seria a dinâmica de interação para as próximas

reuniões e demonstração da nossa metodologia de trabalho.

De modo a obter uma compreensão de tais informações sobre o processo de publica-

ção de dados, foi montado um primeiro questionário para guiarmos a primeira reunião.

Apresentamos as perguntas e deixamos livre para discussão entre a equipe da prefeitura.

As perguntas foram divididas em três segmentações: coleta de dados, tratamento e pu-

blicação dos dados, controle e qualidade dos dados.
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1. No grupo de perguntas de coletas:

• Como ocorre a gestão no portal de dados?

• Os principais gargalos estão na questão tecnológica ou nos processos?

2. Tratamento e publicação de dados:

• Como é feito o tratamento de dados?

• Como é feita a publicação no portal?

3. Como é feito a gestão de qualidade das informações do portal?

O questionário foi apresentado na reunião, direcionado aos membros da equipe da

transparência. Os pontos principais percebidos vindo das respostas foram:

• O processo que seria analisado e tratado foi o dos dados de licitação;

• Existem algumas leis que do Ministério Público (MP) que a equipe do Portal de

Transparência precisa seguir. A lei municipal que criou o portal de transparência

definiu que o portal é responsabilidade da equipe de transparência, por isso que eles

cuidam dos processos de coleta, tratamento e disponibilização dos dados. Há um

setor de controladoria da prefeitura que acompanha também se os dados que devem

estar no portal estão disponíveis;

• Algumas informações publicadas no portal de transparência são oriundas do ERP do

portal de transparência (e-cidade). Os órgãos devem preencher o ERP para realizar

licitação;

• As secretarias usam, além do e-cidade, outro ERP para realizar licitações, o com-

pras.net, e também o Diário Oficial para publicação de contratos. E não usam

o próprio ERP da transparência, dessa maneira gerando atraso na atualização do

portal;

• Por causa de eventuais atrasos das publicações, o trabalho da equipe da transparên-

cia é acompanhar e cobrar a publicação dos órgãos. E, também, atualizar o portal

com essas informações atrasadas manualmente, por meio de planilhas;

• O processo manual de preenchimento de planilha é feito apenas por um colabora-

dor que necessita de tempos em tempos verificar o Diário Oficial, dessa maneira

buscando atualização e publicação de licitações.
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Com isso, no contato seguinte com a equipe do portal de transparência foi feita uma

observação do processo de publicação de informação de licitação. Para isso, o gestor do

ERP do portal de transparência demonstrou como as secretarias fazem o preenchimento

no sistema.

O início desse processo é feito em duas etapas: solicitação de compra e montagem do

processo de compra. Na primeira etapa, existem três abas a serem preenchidas com dados

do tipo de pregão, item requerido na compra e fornecedores sugeridos. Ao fim, relatório

era gerado:

1. Consulta Licitação:

• Edital;

• Modalidade;

• Data de criação;

• Data de Abertura;

• Data da Publicação;

• Local da Licitação;

• Objeto;

• Exercício;

• Numeração;

• Hora da criação;

• Hora da abertura;

• Situação.

2. Itens:

• Material;

• Medida;

• Quantidade;

• Valor;

• Resumo.

3. Documentos:
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• Tipo;

• Documento.

A licitação segue para a atividade de publicação do edital da licitação, sendo esse

passo automatizado pelo e-cidade, pois, os campos são preenchidos pelos dados do início

do processo. No entanto, durante a preparação e realização da licitação é muito comum

não haver a utilização do ERP para registro do edital, adjudicação e homologação do

certame, gerando desatualização da consulta automática presente no Portal. Quando não

é utilizado o ERP outro ERP é utilizado. Devido à defasagem de tempo de atualização

da licitação é necessária uma atualização manual para ser possível acompanhar em tempo

real as licitações, para isso o colaborador da transparência fica responsável de acompanhar

o diário oficial e assim que ocorre uma atualização ele preenche em uma planilha sendo

publicado na parte de licitações e contratos no portal de dados.

Após essa coleta, fizemos uma análise sobre a entrevista, o processo observado e o

material disponibilizado e chegamos a algumas conclusões sobre o portal:

• Os dados de licitação não estão disponíveis, pois o portal não possui uma fonte de

dados que forneça os dados corretamente: Diário Oficial, ERP e entradas manuais,

dessa maneira é impossível saber a veracidade dos dados;

• Não existe processo bom para avaliar e medir a qualidade da forma como os dados

são disponibilizados no portal de dados: tags, categorias e quantidades de conjun-

tos de dados, formato de dados (XML, CSV, TXT, XML, RDF, DOC e XLS) e

completude dos dados;

• Alguns metadados importantes não estão disponíveis: período de tempo, hora da

atualização e última atualização.

Os problemas encontrados no portal de dados são referentes a arquitetura do fluxo de

dados que o portal apresenta, a gestão da qualidade desses dados e aos metadados. Tanto

os dados publicados assim como os metadados no portal apresentam-se com dificuldade de

acessar pela falta de disponibilidade deles por causa de uma estrutura que consiga levar

o dado da sua origem até a publicação. A própria gestão da qualidade sofre devido a essa

estrutura, pois, é feita manualmente por um colaborador.

Por conseguinte, monta-se o modelo de processo de publicação da informação de

licitação (Figura 4.1), semelhante a representar ele usa-se notação de Business Process



4.2 Análise do Portal de Transparência de Niterói - Modelagem AS-IS 36

Figura 4.1: Processo da publicação de informação de licitação.

Model and Notation. Esse processo ficou divido em dois subprocessos de atividades:

processo de publicação de licitação no Portal de Transparência e processo genérico de

licitação.

O processo de baixo representa as atividades para a montagem de uma licitação,

apresentado de forma genérica. O início é processamento da compra e tendo como primeira

atividade a publicação do edital da licitação que os órgãos devem fazer. A licitação pode

ser publicada tanto no e-cidade que alimenta o portal assim como no compras.net, não

é necessariamente feito em ambas as plataformas, podendo ou não ser feito em apenas

uma, ou feita nas duas. Por fim, isso resulta na homologação da licitação.

Na processo de cima é feito uma rotina de atualização da licitação, pois, como nem

sempre a licitação é feito direto no ERP do portal de transparência, os dados ficam desa-

tualizados. Os dados são compilados pela equipe da transparência e publicados no portal

e forma de planilha. Esse processo se inicia diariamente e tem como primeira atividade a

rotina de realizar essa atualização das licitações, após isso verificar essas atualizações no
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diário oficial e por fim criar um planilha com essas atualizações manualmente.

Por fim, o modelo do fluxo de dados (4.2) mostrando a interação dos dados entre os

sistemas até se tornarem informações publicadas no portal. A partir desses modelos po-

demos avaliar problemas estruturas no portal de transparência tanto de recursos, pessoas

como de sistemas.

Figura 4.2: Fluxo da informação de licitação.

No modelo do fluxo de informação, os objetos em azul representam os sistemas que

possuem dos dados ou que estão recebendo e repassando o dado, em roxo é o conjunto

de dados da licitação e em amarelo é a representação de uma atividade manual. Nesse

modelo observa-se que tanto o compras.net assim como o diário oficial tem possuem os

dados de licitação, porém a comunicação com o sistema do e-cidade é feito por uma

atividade manual do colaborador, após o colaborador subir manualmente essa informação

o e-cidade, ele publica diretamente no Portal de Transparência.

4.3 Análise de Boas Práticas e Problemas no PDAG

Por conseguinte, avaliamos em outros portais com dados de licitações se eles apresentam

os problemas levantados na literatura. Como estamos falando de um portal de dados

governamentais é possível por pesquisa levantar em outros estados e cidades portais exa-

tamente que desempenham a mesma função. Feito isso gerou-se uma comparação e tentar

elencar algum portal para termos alguma ideia melhor do problema e como existe uma

possível solução para ele.

Para a escolha dos PDAG a serem avaliados, utilizou-se um instrumento construído

pelo governo federal brasileiro para avaliação da transparência nas cidades: Mapa Brasil

Transparência [49]. Esse instrumento atribui uma pontuação de 0 a 10 para as cida-

des brasileiras de acordo com diversos critérios, incluindo a disponibilidade de dados de

licitação. Escolhemos as oito cidades que obtiveram a maior pontuação (10) em 2021

para avaliar seus PDGA que fornecem dados de seus processos licitatórios. Os próximos

passos foram alinhar os problemas levantados no portal com os problemas da literatura.

Em seguida, a mesma avaliação foi realizada com outros oito portais de dados de outras

prefeituras da parte licitatória, bem como o PDGA do nosso foco. As seguintes cidades
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foram selecionadas para nossa análise (entre parênteses está o estado onde a cidade está

localizada e a cidade do PDAG):

• (C1) Mesquita (RJ) – https://transparencia.mesquita.rj.gov.br/;

• (C2) São Pedro da Aldeia (RJ) – https://transparencia.pmspa.rj.gov.br/;

• (C3) Linhares (ES) – https://linhares-es.portaltp.com.br/;

• (C4) Campo Grande (MS) – https://transparencia.campogrande.ms.gov.br/;

• (C5) Londrina (PR) – https://www.londrina.pr.gov.br/transparencia;

• (C6)João Pessoa (PB) – https://transparencia.joaopessoa.pb.gov.br/#/;

• (C7) Recife (PE) – http://transparencia.recife.pe.gov.br/;

• (C8) Sobral (CE) – http://transparencia.sobral.ce.gov.br/.

Também usamos a seguinte lista de problemas recorrentes, estendida da lista presente

na Seção 4.1.

• (RI1) Falta de descrições disponíveis;

• (RI2) Falta de tags e categorias;

• (RI3)Falta de número de conjuntos de dados;

• (RI4)Legível por máquina;

• (RI5) Baixar por links;

• (RI6) Dados em formato CSV, TXT, XML, RDF;

• (RI7) Dados em formato DOC e XLS;

• (RI8) Período de tempo;

• (RI9) Tempo de atualização;

• (RI10) Última atualização;

• (RI11) Licença de Uso de Dados;

• (RI12) Autoridade e Responsabilidade;
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Tabela 4.1: Avaliação de portais de dados de licitações.
Problemas Recorrentes Cities

(RIs) C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8
RI1 X × × × × X × ×
RI2 X X × X × X × X
RI3 X X X X X X X X
RI4 × X X × X X × X
RI5 × X X × X X × X
RI6 × × X × X X × X
RI7 X × × × × X × X
RI8 X × × X × X × ×
RI9 X × × X × X × ×
RI10 X X × X X X × X
RI11 × × × X X X × ×
RI12 X X × X X X × ×
RI13 X X X X X X X X

• (RI13) Sistema de Gerenciamento de dados;

Podemos observar em nosso material (Figura 4.1) que:

• A falta de descrição (RI1) só não ocorre em Mesquita (C1) e João Pessoa (C6);

• Falta de tags e categorias (RI2) não ocorre em Mesquita (C1), São Pedro da Aldeia

(C2), Campo Grande (C4), João Pessoa (C6) e Sobral (C8);

• Falta de número de conjuntos de dados (RI3) não ocorre em nenhum portal;

• Os portais que não tem os dados legíveis por máquina (RI4): São Pedro da Aldeia

(C2), Linhares (C3), londrina (C5), João Pessoa (C6) e Sobral (C8);

• Os portais que disponibilizam os dados para baixar por link (RI5): São Pedro da

Aldeia (C2), Linhares (C3), londrina (C5), João Pessoa (C6) e Sobral (C8);

• Os portais com os dados em formato CSV, TXT, XML, RDF (RI6) são Linhares

(C3), Londrina (C5), João Pessoa (C6) e Sobral (C8);

• Dados em formato DOC e XLS (RI7) só ocorre em Mesquita (C1), João Pessoa (C6)

e Sobral (C8);

• Período de tempo (RI8) e Tempo de atualização (RI9) ocorre em Mesquita (C1),

Campo Grande (C4) e João Pessoa (C6);
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• Última atualização (RI10) ocorre em Mesquita (C1), São Pedro da Aldeia (C2),

Campo Grande (C4), londrina (C5) e João Pessoa (C6);

• Licença de Uso de Dados (RI11) ocorre em Campo Grande (C4), londrina (C5),

João Pessoa (C6) e Sobral (C8);

• Autoridade e Responsabilidade (R12) ocorre em Mesquita (C1), São Pedro da Aldeia

(C2), Campo Grande (C4), londrina (C5) e João Pessoa (C6); e

• Sistema de Gerenciamento de dados (RI13) não aparece em nenhum.

A partir dessa comparação conseguimos ter uma reunião com os gestores do sexto

portal e entende como eles fazem o processo de gestão deles conseguir atender ao não

aparecimento desses problemas no portal deles. Alguns aspectos levantados:

• O portal deles também era alimentado por um ERP, assim como o e-cidade alimenta

o Portal de Transparência;

• Os órgãos não usavam o compras.net devido uma obrigação legal que eles conse-

guiram junto à ouvidoria. Dessa maneira os órgãos eram obrigados a publicar as

licitações no ERP;

• O trabalho de gestão da qualidade dos dados deles tinham algumas automações

feitas por crawler e APIS que liam sites do diário oficial e o próprio portal.

4.4 Propostas de melhoria ao Portal de Transparência

A partir dos resultados gerados pelas quatro atividades anteriores gerou-se o modelo final

de sugestão de melhorias para os problemas. Para isso, a primeira ação é alinhar os

problemas com os frameworks de gestão de dados.

Alinhando problemas de portal de dados abertos com framework domínios

de decisão Khatri e Brown’s: Segundo De Braunschweig et al. [11], podemos iden-

tificar que a estrutura de Khatri e Brown se encaixa e pode, se aplicada corretamente

no modelo de negócios, resolver muitos problemas que persistem em vários portais. A

Tabela 4.2 mostra na primeira coluna os problemas listados nos artigos analisados na

Seção 3.1.6 e na segunda coluna, os domínios de decisão de governança de dados onde

os problemas estão relacionados. Portanto, observou-se que a governança de dados pode
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Tabela 4.2: Alinhamento framework domínios de decisão e problemas.
Problemas de PDAG Khatri and Brown’s

Dificuldade de acesso e disponibilidade de dados Princípios dos Dados
Problemas de formato de dado Qualidade dos Dados

Metadados ruins Metadados
Falta de rastreabilidade da fonte de dados clico de Vida dos dados

ser aplicado, permite um ganho em diferentes aspectos e ataca as principais dificuldades

relatadas pelos autores citados.

Os administradores de portais de dados abertos devem primeiro analisar qual a fi-

nalidade dos dados que serão publicados no portal, a que público-alvo serão destinados.

Também é necessário saber a origem dos dados obtidos e sua relevância para a população.

Outra questão é como o público terá acesso ao conjunto de dados, o melhor endereço e

plataforma para usar. O portal de dados abertos deve ser divulgado para que o público

tenha conhecimento da existência dos dados publicados.

A qualidade dos dados é um requisito fundamental para a integridade do conjunto

de dados, como sua usabilidade, para ser mantida. Os usuários precisam ter acesso ao

conjunto de dados com formatos livres, sem a necessidade de software proprietário. Além

disso, os conjuntos de dados precisam ser fácil de entender, não exigindo que os usuários

exigem conhecimento avançado de banco de dados, com colunas bem nomeadas, dados

completos e uma vasta coleção de conjuntos de dados abrangendo diversos setores de

interesse social e também possibilitando que usuários mais avançados tomem vantagem

de uma boa estrutura e informações consistentes para o desenvolvimento de ferramentas

para a sociedade. Para vincular entre diferentes conjuntos de dados, o administrador deve

ver padrões em sua criação, facilitando a interconexão de informações

Em termos de metadados, existem vários modelos de campo para descrever conjuntos

de dados. O administrador deve realizar uma pesquisa para identificar o melhor conjunto

de características que descrevem seus conjuntos de dados, facilitando para os usuários

recuperarem informações. O domínio de acesso a dados pode ser confundido com a forma

como o usuário acessa o portal. Porém, trata-se do que pode ser publicado ou não. Eles

devem definir que tipo de licença para ser usado para os conjuntos de dados, de modo

que não haja problemas futuros quanto ao uso indevido do em formação. Questões de

privacidade devem ser levantadas para não haver violação de privacidade e legal questões

de direitos.
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O ciclo de vida dos dados precisa de manutenção constante. Além de manter conjuntos

de dados atualizados, o administrador precisa analisar quais deles se tornaram obsoletos,

levando o público ter acesso a dados não utilizados, não condizentes com a realidade. É

necessário identificar com que frequência o conjunto de dados precisa ser atualizado e

se seu uso tem uma data de validade. Isto vale ressaltar que a ordem das atividades e

tarefas, envolvidas neste processo, pode ser alterado com base nas necessidades específicas

dos órgãos governamentais. Também faz um controle de versão, se necessário, para que o

usuário possa ver as diferenças entre as versões do mesmo conjunto de dados.

Alinhamento dos problemas de portal de dados aberto com Notre Dame:

este framework possui uma estrutura que pode ser aplicada em um portal de dados aber-

tos, devido as suas premissas se encaixam no cenário de dados abertos (Tabela 4.3).

Tabela 4.3: Alinhamento framework Notre Dame e problemas de PDA.
Problemas de PDAG Notre Dame
Dificuldade de acesso e disponibilidade de da-
dos Acesso dos Dados

Falta de padrão de dados e Metadados ruins Qualidade e Consistência
Falta de rastreabilidade da fonte de dados Retenção e Arquivamento

Alinhando problemas de portal de dados abertos ao DAMA framework : O

formato do DAMA framework e assim como os outros modelos apresentados, as premissas

dele permitem um alinhamento para resolver os problemas apresentados em portais de

dados abertos.

Tabela 4.4: Alinhamento dos problemas do portal com framework DAMA.
Problemas de portais de dados
abertos

DAMA

Dificuldade de acesso e disponibilidade
de dados

Gerenciamento da Arquitetura dos Da-
dos

Problemas de formatos de dados Gerenciamento da Qualidade dos dados
Metadados pobres Gerenciamento dos Metadados
Falta de rastreabilidade da fonte de da-
dos

Gerenciamento de Operações Database

Na arquitetura de dados é onde planejado a fonte dos dados, o caminho que o dado

fará da origem até a publicação e levantamento de tecnologias envolvidas no processo.

Em seguida, a arquitetura, em conjunto com estratégia de medições de qualidade para

manter aquilo que foi definido na arquitetura de dados.O gerenciamento de metadados é
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um planejamento e controle sobre todas as definições dos dados ao longo do ciclo de vida:

definições corretas e publicações de metadados.Por fim, o gerenciamento de operações tem

o papel de garantir o ciclo de vida dos dados e das tecnologias.

Tabela 4.5: Alinhamento dos problemas da literatura e Portal de Transparência.
Problemas de PDAG Problema Portal de Transparência
Dificuldade de acesso e disponibilidade
de dados

Os dados de licitação não estão dispo-
níveis. O portal não possui uma fonte
de dados que forneça os dados correta-
mente: DO, ERP e entradas manuais
é impossível saber a veracidade dos da-
dos

Problemas de formatos de dados Não há nenhum processo para avaliar
e medir a qualidade da forma como os
dados são disponibilizados no portal de
dados: tags, categorias e quantidades
de conjuntos de dados, formato de da-
dos (XML, CSV, TXT, XML, RDF,
DOC e XLS) e completude de os dados

Metadados pobres Alguns metadados importantes não es-
tão disponíveis: período de tempo,
hora da atualização e última atualiza-
ção.

Tabela 4.6: Alinhamento framework DAMA e Portal de Transparência
DAMA Problema Portal de Transparência
Gerenciamento da Arquitetura dos Da-
dos

Os dados de licitação não estão dispo-
níveis. O portal não possui uma fonte
de dados que forneça os dados correta-
mente: DO, ERP e entradas manuais
é impossível saber a veracidade dos da-
dos

Gerenciamento da Qualidade dos dados Não há nenhum processo para avaliar
e medir a qualidade da forma como os
dados são disponibilizados no portal de
dados: tags, categorias e quantidades
de conjuntos de dados, formato de da-
dos (XML, CSV, TXT, XML, RDF,
DOC e XLS) e completude de os dados

Gerenciamento dos Metadados Alguns metadados importantes não es-
tão disponíveis: período de tempo,
hora da atualização e última atualiza-
ção.
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Alinhamento framework com Problemas do Portal de Transparência: pri-

meiramente, neste trabalho, escolhemos o framework DAMA para apresentar as melhorias

na governança de dados a serem implementadas na entrega de dados de processos licita-

tórios, pois, este é o framework mais citado em sua revisão de literatura.

Partir do resultado gerado na Tabela 4.4 com alinhamento dos problemas encontrados

na literatura e a Tabela 4.5 que alinha os problemas encontrados no portal de transparên-

cia podemos gerar a Tabela 4.6. Nessa Tabela (4.6), conseguimos observar como cada área

do DAMA framework tem boas práticas de gestão dos dados para cada problema apre-

sentado no portal. Dessa maneira, elaboraram-se atividades para gerarmos os modelos de

melhoria para cada problema.

Gerenciamento da Arquitetura dos Dados e Metadados: Dama framework

sugere algumas atividades para pode gerenciar e controlar a arquitetura de dados e os

metadados:

• Arquitetura de Dados

1. Entender quais informações são necessárias para o negócio;

2. Desenvolver o modelo para manter essas informações;

3. Definir tecnologia, integrações e bancos de dados;

4. Definir uma arquitetura de metadados.

• Metadados

1. Definir quais metadados são importantes;

2. Definir uma arquitetura que colete e publique metadados;

3. Criar relatórios para analisar e pesquisar os metadados.

Baseado no entendimento do sistema do portal de transparência e no estudo feito em

outros portais que foi feito nas atividades anteriores podemos definir os dados necessários

para a licitação:

1. Consulta Licitação:

• Edital;

• Modalidade;
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• Data de criação;

• Data de Abertura;

• Data da Publicação;

• Local da Licitação;

• Objeto;

• Exercício;

• Numeração;

• Hora da criação;

• Hora da abertura;

• Situação.

2. Itens:

• Material;

• Medida;

• Quantidade;

• Valor;

• Resumo.

3. Documentos:

• Tipo;

• Documento.

Dessa mesma maneira, conseguimos constatar a importância de três metadados: tempo

de atualização da licitação, período de tempo de duração da licitação e ultima atualização.

Por fim, montamos algumas sugestões de melhoria no fluxo de informação para que o

portal de transparência seja alimentado com os dados e metadado definidos.

Na proposta 1 de melhoria (Figura 4.3, seria uma integração direta com o ERP usado

por outros órgãos públicos, que usam em vez do e-cidade. Dessa maneira, a partir de requi-

sitos seria possível atualizar os dados e metadados em tempo real. E todo gerenciamento

desses dados e metadados ainda seriam feitos pelo e-cidade, assim como a publicação no

portal de transparência. Na proposta 2 de melhoria (Figura 4.4) seria coletar esses dados

via web crawler do website do diário oficial, assim feito por outro portal estudado, como
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Figura 4.3: Proposta de melhoria 1 (TO-BE).

Figura 4.4: Proposta de melhoria 2 (TO-BE).

os órgãos são obrigados a publicarem as licitações nesse site, a atualização e a veracidade

dos dados seria melhor que acontece no site da prefeitura atualmente.

Qualidade dos Dados: Algumas atividades importantes na gestão de qualidade dos

dados sugeridas pelo DAMA framework :

• Desenvolvimento de uma consciência sobre a qualidade dos dados;

• Definir os atributos e métricas de qualidade dos dados;

• Definir processo de gerenciamento de qualidade de dados.

Como observado no processo de gestão do portal de transparência (Figura 4.1) a



4.4 Propostas de melhoria ao Portal de Transparência 47

gestão da qualidade não ocorre devido ao fato da publicação ser manual, dessa maneira

o formato dos dados no site da transparência não são os adequados, assim como existem

dados faltantes. Para existir uma gestão é necessário garantir que esse dados estejam

sendo publicados, o fluxo de informação sugerido irá sustentar isso.

Figura 4.5: Proposta de melhoria para um novo Processo da publicação de licitação no
portal de transparência.

A proposta de melhoria para o processo de gestão da qualidade (Figura 4.5) se baseia

em fazer a publicação dos dados nos formatos que possam ser lidos por máquinas, baixadas

e os dados estarem completos em seus campos. Para isso, após o recebimento desses dados

é possível realizar a governança dos dados recebidos. Essa governança é uma atividade

que começa pela checagem dos dados feito pelo próprio e-cidade ou por meio de scripts

de crawler, dessa maneira a governança não só irá garantir a veracidade dos dados assim

como a disponibilização em outros formatos. Irá tornar o trabalho humano de verificação

menos manual, não precisando mais a procura desses dados de formal menos precisa. O

trabalho humano aqui fica mais preciso quando um erro for localizado em algum dado,

pois será mais fácil saber onde localizar tal dado e o porquê desse dado está errado. Após

essa pré-auditoria e tratamento dos dados é encaminhado para publicação no Portal de

transparência.



Capítulo 5

Conclusão e Trabalhos Futuros

No início desse trabalho o seguinte objetivo foi traçado: construir uma metodologia para

melhoria da qualidade da disponibilização de dados de licitação em Portais de Trans-

parência de cidades. Para isso, quatro etapas foram seguidas e cada etapa gerando um

insumo. As atividades realizadas em cada etapa foram (Figura 3.1):

• Mapear a literatura em busca de problemas recorrentes em PDA;

• Mapear a literatura buscando boas práticas de governança de dados;

• Analisar a situação do portal;

• Analisar boas práticas e problemas em outros portais;

• Propor melhorias ao portal baseado nas boas práticas levantadas.

Para atingir o objetivo, insumos foram gerados de cada etapa anterior. Na etapa (i)

foi necessário um mapeamento sistemático da literatura, apresentado no Capítulo 3, para

entendermos o estado da arte sobre o tema governança de dados e assim gerar um lista de

problemas recorrente em PDA e frameworks usados na literatura para gestão de dados e

aplicação de boas práticas em PDA. Já a etapa (ii) e (iii) é feita a exploração nos PDAG

para levantar quais problemas estão afligindo esses portais e quais são as boas práticas

que esses portais estão trabalhando, por fim é gerado uma modelagem AS-IS tanto do

processo assim como do fluxo de dados do portal foco do estudo, representando o estado

atual dele de gestão dos dados assim como fluxo de informação. Por fim, a etapa (iv),

consiste em usar todos os insumos gerados até aqui semelhante a gerar uma proposta de

melhoria para PDAG estudado.
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A fim de validarmos e temos constatações sobre os métodos e ferramentas mencionados

no Capítulo 3 foi realizado uma análise da governança de dados do portal da prefeitura de

Niterói. O Portal de Transparência - https://transparencia.niteroi.rj.gov.br/#/

- é um canal no qual o cidadão pode acompanhar a utilização dos recursos do governo

local arrecado com impostos no fornecimento de serviços públicos à população, além de

se informar sobre outros assuntos relacionados à Administração Pública Municipal. Os

recursos disponibilizados são: receitas, despesas, licitação, contratos, planejamento de

contas e parcerias. Nesse estudo usou-se o processo de publicação dos dados de licitação

para realizarmos as análises.

Constatou-se ao longo da análise feita que dentro os oito portais escolhidos como

referência no Mapa Brasil Transparente [49] apenas um apontava apenas um problema

recorrente em PDA levantados na literatura, apesar dos 8 portais estudados, assim como

o próprio Portal de transparência de Niterói serem nota máxima na avaliação nos critérios

do Mapa Brasil Transparente. Com isso, levanta-se a hipótese que poucos PDGA estão

trabalhando com boas práticas de gestão de dados.

Outra constatação percebida ao longo da revisão de literatura foi que dos temas

levantados (fatores que influência a abertura de portais, problemas em PDA, avaliação de

qualidade em portais e frameworks para usabilidade em portais de dados abertos) pouco

é falado sobre a aplicação de frameworks em PDGA, muito do que é visto é apenas a

avaliação de portais em alguns países.

Apesar de os objetivos terem sido atingidos, existem limitações no trabalho, dentre

as quais se destacam:

1. O período da análise no portal de transparência no portal de Niterói foi realizado

entre 2019 e 2020, no auge da pandemia do covid, dessa maneira houve atrasos para

conseguirmos realizar a coleta dos dados com equipe do portal, assim como as outras

atividades realizadas nesse estudo como a entrevista com o portal de João Pessoa.

2. O estudo feito aqui foi feito até a parte de propor melhorias ao portal de transpa-

rência de Niterói, dessa maneira não contemplou a validação dessas sugestões tão

quanto os resultados obtidos por ela;

3. Apesar de outras informações no portal (receitas, despesas, contratos, planejamento

de contas e parcerias) o estudo abordou apenas licitação como foco por ter uma

coleta melhor do conteúdo para realizarmos nossos experimentos;
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4. Apesar de levantar mais de um framework de gestão e boas práticas de dados, o

estudo limitou-se a um apenas (DAMA framework), isso ocorreu devido a maior

recorrência desse framework e a facilidade de uso que ele apresentava na utilização

frente aos problemas apresentados no estudo.

O resultado obtido pelos métodos e materiais apresentados nesse trabalho são de in-

teresse para PDGA e suas equipes que necessitam melhorar a publicação dos dados aos

cidadãos. Mesmo o estudo sendo aplicado a um portal de prestação de contas governa-

mental, é possível estender isso para outros tipos de portais como portais de indicadores

regionais ou portais de dados demográficos das cidades. Além disso, o resultado da revisão

de literatura aponta ao uma falta desse tipo de pesquisa, o que pode ser de interesse de

pesquisadores poderem aprofundar esse tema assim como melhorarem os métodos apre-

sentados. Por fim, a partir desse estudo realizou-se a submissão de dois artigos:

1. Um contendo apenas a parte da revisão de literatura até o alinhamento dos pro-

blemas com os frameworks - neste primeiro artigo discutiu-se como o tema de go-

vernança de dados está representada e estudado por outros pesquisadores e por fim

como os problemas podem ser resolvidos ou mitigados usando apenas os frameworks;

2. E o outro a apresentação completa das etapas de materiais e métodos - neste artigo

foi apresentado os resultados dos métodos e materiais e as sugestões de melhorias

para o Portal de Transparência de Niterói.

Os possíveis trabalhos possíveis dessa pesquisa são:

1. A criação de um metodologia baseada nos métodos e materiais apresentados nesse

estudo. Uma metodologia que possa ser usada em PDGA;

2. A implementação do novo fluxo de dados sugerido;

3. A implementação do novo processo de gestão da qualidade;

4. Validação desse estudo e os resultados que trouxeram ao Portal de Transparência

de Niterói;

5. Expansão desse estudo para outras áreas de informação no portal de transparência

(receitas, despesas, contratos, planejamento de contas e parcerias)
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